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O contexto de vida mais comum das crianças é a sua família, no 
entanto, e em contraponto, o disfuncionamento de muitas famílias faz 
com que as suas crianças lhes sejam retiradas e entregues a institui-
ções onde passarão parte da sua infância e juventude. Estas ‘crianças 
em risco’, com problemáticas muito específi cas, frequentam escolas 
comuns, pretendendo-se que a sua inclusão se faça com o máximo 
de segurança. O presente artigo é baseado numa investigação que le-
vamos a cabo em que se procura analisar como se organiza (ou não) a 
Escola para a inclusão e acompanhamento de crianças em risco social, 
em particular os que estão institucionalizados, no distrito de Viseu, 
cruzando para tal uma refl exão teórica e conceptual, com uma pesqui-
sa sobre a emergência do desenvolvimento de uma colaboração entre 
o estabelecimento de ensino e a instituição de acolhimento. Numa 
breve conclusão fi nal, fi ca a percepção de que há um grande desfasa-
mento entre as representações favoráveis a uma organização inten-
cionalizada para a inclusão e a efectivação de práticas promotoras da 
mesma.
Palavras-chave: crianças institucionalizadas, organização escolar, co-
laboração educativa
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Introdução
As organizações educativas, particularmente a Escola, assumem, nas socie-
dades actuais, cada vez mais complexas e multiculturais, uma relevância insubs-
tituível na promoção de valores e práticas fundamentais à vida em comunidade. 
Hoje, a Escola “não tem só como objectivo a instrução, mas a educação em termos 
gerais” (Pinto, 1995: 150), atendendo à pessoa-aluno na sua integridade, de for-
ma a colaborar na sua promoção enquanto cidadão.
Ao mesmo tempo, as intensas transformações, quer internacionais quer na-
cionais, a que temos assistido a nível social, económico, tecnológico e cultural, 
exigem novos conceitos de instituição escolar e do seu funcionamento. Estes 
factores reclamam que as escolas desenvolvam a sua acção de forma mais ajus-
tada aos contextos, isto é, de forma mais fl exível e mais centrada nas pessoas 
que dela fazem parte. Nesse sentido, a Escola tem que ser o palco de interven-
ção de diferentes actores educativos (pais, encarregados de educação, outros), 
o que obriga a novos entendimentos sobre a mesma e à efectivação de práticas 
de envolvimento e de participação de todos esses actores sociais. Esta realida-
de recente obriga à criação de novas formas de articulação entre os elementos 
internos (professores e outros membros das escolas) e os elementos externos 
(famílias, encarregados de educação, outros), sem descurar o papel central que 
as crianças ou jovens assumem nesta relação. A sensibilidade das organizações 
educativas às dinâmicas e às alterações do meio, a construção de atitudes e de 
procedimentos, o poder de resposta correcta e imediata, são alguns dos requi-
sitos básicos para a sobrevivência e actualização das mesmas, “Dado o carácter 
vertebrador da educação nas sociedades contemporâneas, a evolução do conjunto 
do sistema e daquilo que se passa em cada escola interessa a todos” (Azevedo, 
2001), o que faz com que estas, como organizações, não se afastem das suas 
fi nalidades educativas. 
Por tudo o que anteriormente foi referido, a centralidade do tema deste 
artigo é inevitável! Os olhares sobre este assunto são muito distintos: surgem 
de lugares muito diferentes, orientam-se para fi nalidades muito diversas e per-
correm caminhos metodológicos também muito variados! É que a Escola como 
organização está pensada para ser utilizada por crianças em situação dita “nor-
mal”, entendida como espaço para crianças integradas na sua família biológica 
e funcional, cabendo-lhe como principal função a instrução. A sua frequên-
cia por crianças que vivem em instituições de acolhimento acarreta-lhe novas 
exigências. 
Quem são estas crianças que vivem em instituições de acolhimento, e quais 
as suas especifi cidades mais evidentes? A história de crianças órfãs, negligencia-
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das, vivendo à margem de um mínimo de dignidade1 e que por isso passam a viver 
em instituições de acolhimento, remonta aos primeiros séculos da cristianização. 
Apesar dos esforços levados a cabo ao longo dos tempos, a necessidade de colo-
car crianças em lares persiste ainda, devido a diversos e crescentes factores. Estas 
instituições2 são hoje uma realidade que não pode ser ignorada tendo em conta 
as suas vertentes social e educativa, como não pode ser esquecido que Portugal 
é um dos países europeus que apresenta a maior taxa de institucionalização de 
crianças e jovens! A principal fatia destes “casos sociais” deve-se sobretudo aos 
maus-tratos, o que inclui normalmente situações de violência física, de abuso 
sexual e de negligência. Nesse contexto não admira que, mesmo em tenra idade, 
estas crianças já tenham passado por experiências de vida muito diversifi cadas e, 
sobretudo, bastante dolorosas e marcantes. Face a esta realidade, espera-se que 
a Escola assuma uma atenção especial, sabendo-se que estas crianças e jovens 
apresentam, habitualmente, um “perfi l” de menores em situação-limite, ou seja, 
com uma auto-estima negativa, grande desinteresse face ao que os rodeia, com 
confl itos de identidade, indisciplina atitudinal, levando-os frequentemente ao 
insucesso e ao abandono escolar precoce. 
Neste texto, com base numa refl exão teórica e conceptual assente na organi-
zação escolar, e suportados num estudo de casos, procuramos analisar como se 
adequa (ou não) a Escola para a integração e acompanhamento de crianças em 
risco social, em particular as que estão institucionalizadas. O ponto de análise 
é, portanto, a Escola, no entanto, atendendo às perspectivas colaborativas que 
entendemos como fundamentais para a estabilidade destas crianças e jovens, na 
1 De acordo com a Lei  nº 147/99 (Lei de protecção de crianças e jovens em perigo), artigo 3º, 
nº 2, considera-se que a criança ou o jovem está em perigo quando: a) Está abandonada ou vive 
entregue a si própria; b) Sofre maus-tratos físicos ou psíquicos ou é vítima de abusos sexuais; c) 
Não recebe os cuidados ou a afeição adequados à sua idade e situação pessoal; d) É obrigada a 
actividades ou trabalhos excessivos ou inadequados à sua idade, dignidade e situação pessoal ou 
prejudiciais à sua formação ou desenvolvimento; e) Está sujeita, de forma directa ou indirecta, 
a comportamentos que afectem gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio emocional; f) 
Assume comportamentos ou se entrega a actividades ou consumos que afectem gravemente a 
sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento sem que os pais/encarregados 
de educação, o representante legal ou quem tenha a guarda de facto se lhes oponham de modo 
adequado a remover essa situação.
2 “No fi nal de 2006, pelo menos 12.245 crianças e jovens continuavam em situação de acolhi-
mento - em lares de infância e juventude (60 por cento), em famílias de acolhimento (22 por cen-
to), casas de acolhimento temporário (14 por cento) e outras instituições. Muitos não recebem 
visitas de familiares (41 por cento) nem os visitam (42) - e não é porque a justiça tenha imposto 
qualquer tipo de constrangimentos a esse contacto (o que acontece numa minoria de casos)”.
Em 2006, os lares de acolhimento eram mais de 400 em Portugal e funcionavam em acolhimen-
to permanente. In http://reapnimprensa.blogspot.com/2007/10/muitas-crianas-em-instituies-
de.html
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parte empírica abordaremos também as perspectivas de elementos internos às 
instituições de acolhimento, sejam as suas directoras ou coordenadores educati-
vos. Por determinação dos responsáveis educativos das crianças ou jovens destas 
instituições de acolhimento, não realizamos contactos directos com estes.
 
Em torno do conceito de Educação – concepção e actores
A educação é um processo amplo e complexo porque abrange as dimensões 
da pessoa e se realiza em contextos sócio-culturais, em constante evolução. No 
conjunto das cada vez mais numerosas fontes de educação, a Família e a Escola 
ocupam um lugar privilegiado e indispensável. A cada uma delas cabem res-
ponsabilidades específi cas de que não podem alhear-se, mas para que a educa-
ção conduza ao progresso harmonioso dos educandos, Família e Escola devem 
assumir os seus papéis numa linha de cooperação mútua. Para tal, uma e ou-
tra, devem integrar positivamente as normais diferenças culturais e sociais nas 
relações de diálogo e na acção educativa, como condição indispensável para o 
conhecimento dos seus educandos, a compreensão da sua mundividência e a 
consecução do seu sucesso escolar.
Actualmente, falar de família é referirmo-nos a uma diversidade muito 
complexa de estruturas humanas, composta de “muitos modos”. As crianças e 
os jovens vivem, hoje, em situações familiares muito diversas e, por vezes, bas-
tante adversas. Coexistem, lado a lado, famílias coesas e conscientes das suas 
responsabilidades com situações de grande fragilidade e disfuncionamento, que 
levam, por vezes, ao afastamento de crianças e jovens do seu núcleo familiar 
para passarem a viver em instituições protectoras de menores e/ou de acolhi-
mento. Estas instituições, não correspondendo afectivamente e organizacional-
mente a famílias, assumem muitas das suas funções, tais como as de encarrega-
dos de educação. Assim, na medida em que este estudo se focaliza nas crianças 
e jovens institucionalizados, passaremos a referir-nos à relação das escolas com 
os encarregados de educação. Aos pais é reconhecido o direito inalienável de 
serem os principais educadores dos seus fi lhos, com a consequente obrigação 
de exercerem essa missão; assim, no caso das crianças e jovens institucionaliza-
dos, os encarregados de educação são chamados a exercer essas funções. Há, no 
entanto, grandes diferenças entre os laços e as dinâmicas que, em princípio, se 
desenvolvem no seio das famílias e os que se desenvolvem nas instituições. A 
informalidade das primeiras contrasta com as regras existentes em organizações 
com dimensões elevadas, com pessoas portadoras de histórias de vida muito di-
versas e conturbadas, com fi nalidades e formas de funcionamento profi ssional-
mente defi nidas. Ainda que muitas destas instituições consigam dar resposta a 
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um conjunto vasto de necessidades afectivas, emocionais e práticas para a vida 
de cada utente, a idealização que cada criança e jovem institucionalizado faz do 
que gostaria que fosse a ‘sua’ família natural distancia-se da realidade circuns-
tancial em que vive. 
É hoje consensual que as escolas, as famílias/instituições de acolhimento e 
as comunidades têm de aprender a trabalhar em conjunto e a partilhar responsa-
bilidades pelo sucesso educativo e/ou académico dos alunos, pois o mesmo está 
relacionado com o desenvolvimento físico, emocional e social das crianças. Com 
o intuito de melhorar a qualidade do ensino, o sucesso educativo dos alunos e 
de colmatar algumas desigualdades, a escola tem um papel determinante na pro-
cura de estratégias para trabalhar com todo o tipo de encarregados de educação, 
adaptando-as à realidade da sua comunidade educativa.
Mas será que a escola está preparada para a inclusão adequada de crianças 
e jovens com uma história de vida muito marcada pelo risco social, no que isso 
tem a ver com a colaboração educativa com as instituições de acolhimento em 
que as mesmas vivem?
A escola como organização e a inclusão de crianças
e jovens institucionalizados
Em Portugal, nos últimos anos tem-se verifi cado um confronto constante de 
ideias, de perspectivas e de orientações sobre a educação, nomeadamente, no 
que diz respeito: à função do Estado na sociedade e na realização do processo 
educativo, à estratégia da reforma da educação, aos papéis, às funções e aos es-
tatutos dos diferentes actores da cena educativa; em síntese, tem-se verifi cado, 
sobretudo, a oportunidade para apresentar e confrontar diferentes concepções 
de escola. 
Estudos sociológicos mostram que a função da escola é de transformação 
e de democratização da sociedade, sendo a cultura considerada um bem fun-
damental que deveria estar ao alcance de todos e facultar, através da escola, às 
crianças e aos jovens as aprendizagens tidas como essenciais para o exercício 
da cidadania. Assim, uma escola controladora, centralizadora e uniforme, não 
poderá responder à variedade e heterogeneidade das nossas crianças, daí que 
uma política de descentralização, capaz de promover a participação dos vários 
agentes envolvidos nos diferentes níveis de administração, seja necessária. Neste 
sentido, a escola “abre-se” para o exterior da sua fronteira legal e física, deixando 
de se restringir apenas à relação pedagógica professor-aluno, e confi gura-se por 
uma fronteira social, determinada pelo sistema de interacção estruturante da 
organização social, na qual os actores são todos os interessados e intervenien-
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tes no processo educativo (professores, alunos, funcionários, pais/encarregados 
de educação, autarquia, interesses sociais, económicos e culturais). A este pro-
pósito, quando se fala de perspectivas de uma análise organizacional escolar, 
perfi la-se que as teorias de organização possam ser agrupadas em duas grandes 
correntes: as teorias clássicas e as teorias modernas. As primeiras analisam a es-
cola de um ponto de vista racional, limitando-se a sugerir modelos formais. As 
últimas analisam a escola como “sistemas debilmente articulados” ou “anarquias 
organizadas”, reconhecidas, também, por “modelos ambíguos” (Barroso, 1990: 
13). Segundo Barroso “Estes modelos representam a escola como uma organização 
com objectivos pouco claros, como uma «tecnologia» e uma estrutura problemáti-
cas, fragmentada em grupos relativamente autónomos, ligados de uma maneira 
ténue e imprevisível, com uma participação fl uida dos seus elementos” (1990: 13). 
As escolas sofrem ainda infl uências contraditórias e opacas vindas do exterior “o 
que difi culta a tomada de decisões e aumenta a ambiguidade”. Face ao exposto, a 
sua administração deverá ser “o mais descentralizada possível, fazendo com que as 
decisões se tomem ao nível das subunidades ou dos indivíduos” (Barroso, 1990: 13).
A identifi cação dos traços dominantes da representação da escola como or-
ganização social, implica proceder a uma análise conceptual, ainda que breve, 
da problemática da escola como organização, a qual, por sua vez, remete para 
o próprio conceito de organização. Assim, Etzioni (1984) defi ne organização 
como “unidades sociais (ou agrupamentos humanos) intencionalmente construídas 
e reconstruídas, a fi m de atingir objectivos específi cos” (cit. Costa, 1996: 10). Hall 
(1984: 23) defi ne que “uma organização é uma colectividade com uma fronteira 
identifi cável, uma ordem normativa, escalas de autoridade, sistemas de comuni-
cações, de coordenação e de afi lação” (cit. Teixeira, 1995: 5). Esta defi nição de 
organização assume, no entanto, conotações diferenciadas em função das pers-
pectivas organizacionais que lhe estão subjacentes. 
Quando se pensa numa “escola como organização” é forçoso que se pense 
nas pessoas que a constituem, que trabalham e colaboram na obtenção de ob-
jectivos comuns e nas relações que criam entre si. A este propósito, posicione-
mos o conceito de organização escolar na perspectiva organizacional de Teixeira 
“Organização é um conjunto de indivíduos que interagem” (1995: 162). Sendo a di-
nâmica ou estática da estrutura de uma organização resultado da adesão dos seus 
membros aos objectivos prosseguidos por ela, a sua efi ciência ou rentabilidade 
depende, em grande parte, das atitudes ou comportamentos que os indivíduos 
ou grupos têm no seio da organização. Os intervenientes não são meros fi guran-
tes, são agentes capazes de escolha, de racionalidade, de acção. A participação 
dos diversos actores deve-se apreender no seu sentido principal! Qualquer orga-
nização é um espaço de interacção caracterizado por normas e códigos específi -
cos que acontece não só directamente, entre os membros de cada unidade da or-
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ganização, mas também em toda a rede de relações que estrutura a organização 
enquanto um todo. Assim, para que a organização funcione é necessário que se 
estabeleçam relações permanentes entre os seus membros. “O que fi zerem com 
as suas relações defi nirá o que é a organização” (Teixeira, 1995: 162). Mas o modo 
como as pessoas estão presentes na organização é variável, segundo motivações, 
empenho, participação e satisfação. A satisfação/insatisfação dos actores, nas 
organizações em geral e na escola em particular, pode ser vista como resultante 
das relações sociais em que esses actores estão envolvidos.
As pessoas como centro da organização escolar
Partindo do anteriormente explanado, foi-nos dado observar que a escola, 
enquanto “organização complexa” (Castro, 1995: 115), se debate com alguns di-
lemas, pelo que será profícuo esclarecer dois conceitos, o de organização/es-
trutura formal3 e o de organização/estrutura informal, ambos explicados pela 
Teoria da Administração. Enquanto que a primeira concepção se refere “às es-
truturas, sistema de comunicação e de controlo, órgãos, regulamentos estabelecidos 
especialmente pela administração” (Etzioni, 1964, cit. Alves, 1993: 13) e nela se 
presume que a organização é mormente “o aparato normativo e regulamentador” 
(Alves, 1993: 13), ou, como salienta Castro, tratar-se de uma estrutura4 “defi nida 
ofi cialmente, integrada por indivíduos que se comportam de acordo com as regras 
formalmente estabelecidas, e que permanece inalterável mesmo após mudanças de 
pessoal” (Castro, 1995: 115). Por outro lado, se a segunda noção ocorre instintiva 
e voluntariamente “entre as pessoas que integram a estrutura formal, tem um ca-
rácter transitório e não se pauta por regras preestabelecidas, reajustando permanen-
temente comportamentos (…) tendo em vista a consecução de objectivos próprios”5 
(Castro, 1995: 115), a matéria em análise deste conceito, passam a ser “as relações 
sociais que se desenvolvem entre o pessoal, acima e além do formal determinado 
pela organização (…) que se desenvolvem em consequência da interacção entre o 
3 Alaiz (2003), considera a estrutura formal como um dos aspectos centrais das organizações, 
constituído por níveis hierárquicos e defi nidor de normas e tarefas.
4 Na actualidade, uma das concepções mais usuais de estrutura, é a que a defi ne como “o modo 
deliberado de estabelecer as relações entre os membros da Organização” (Alves, 1992: 21) e que 
tinha sido sustentada por Pais/encarregados de educação em 1981.
5 Neste contexto, citar Mintzberg (1979) afi gura-se-nos adequado, sobretudo quando declara 
que “existem centros de poder não reconhecidos ofi cialmente; canais de comunicação de carác-
ter informal, que, não tendo sido previstos, nem estabelecidos ofi cialmente, são muitas vezes 
mais efi cazes que os formais; e processos de decisão dentro da Organização que são indepen-
dentes dos sistemas estabelecidos” (adaptado de Sedano e Pérez, 1989: 89, citado por Castro, 
1995: 115).
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programa da organização e as pressões das relações interpessoais entre os participan-
tes” (Etzioni, 1964, cit. Alves, 1993: 13). Logo, a “instituição” não se circunscreve 
à estrutura formal, pois existe uma dimensão que se desvia da “racionalidade” dos 
organogramas, para lá dos regulamentos, e que, em algumas ocasiões, impossibi-
lita o seu “normal” funcionamento. 
Na escola, a diária coabitação destes dois tipos de estruturas (formal e infor-
mal) simboliza “uma faca de dois gumes”, visto que, se por um lado, a junção de 
distintas perspectivas pode acarretar mutações “qualitativas pertinentes e revelar-
se promotora de inovação educativa”, por outro, pode originar “bloqueios e situa-
ções de ruptura, (…) impeditivas da consecução dos objectivos organizacionais, se 
os confl itos (…) não forem devidamente geridos, conduzindo a radicalismos incon-
ciliáveis, alheios às metas a alcançar” (Castro, 1995: 115). Então, a interferência 
na “instituição escolar” adverte para a interpretação das diversas formas de olhar 
e “viver” a escola, para a percepção da pressão existente entre objectivos da or-
ganização e os propósitos dos seus membros, para “as regras impostas e as regras 
instituídas pelas interacções” (Alves, 1993: 13), pois se o “mapa organizativo des-
creve a organização formal, nada nos diz da organização informal” (Owens, 1976: 
85, cit. Alves, 1993: 14).
Numa sociedade em permanente transformação, a valorização das pessoas 
constitui o cerne da vantagem competitiva. Numa escola para todos, impõe-se 
o respeito pela diferença, impõem-se mudanças sócio-culturais de fundo, mu-
danças no modo de viver e sentir a escola, no modo de estar e agir na escola, no 
modo de a dirigir, organizar e avaliar. Uma escola que se preocupa com todos os 
seus alunos e caminha para a inclusão apresenta-se como líder em relação às de-
mais e como vanguarda do processo educacional, preocupando-se por construir 
uma escola avaliativa, diagnóstica e refl exiva, com possibilidades de recupera-
ção paralela e reforço escolar, minimizando a exclusão escolar e social. Numa 
sociedade democrática, a pessoa humana e as suas experiências são um valor 
prioritário e a base de um processo de desenvolvimento pessoal e social; urge a 
defesa da diversidade das práticas educativas e da colaboração educativa. Na me-
dida em que a escola abarca a dimensão social, privilegiam-se as relações sociais 
entre todos os participantes da escola, tendo em vista a criação de uma rede de 
inter-ajuda. No quadro da equidade educativa, o sistema e as práticas educati-
vas devem assegurar a gestão da diversidade, do que decorrem diferentes tipos 
de estratégias que permitam responder às necessidades educativas dos alunos. 
Deste modo, a escola inclusiva pressupõe individualização e personalização para 
todos os indivíduos6. 
6  http://sitio.dgidc.min-edu.pt/especial/Paginas/default.aspx
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Ora, esta individualização e personalização exige uma forte colaboração 
educativa, o que é especialmente importante no caso das crianças instituciona-
lizadas, e que será benéfi ca não só para estas como também para os seus edu-
cadores (professores e encarregados de educação): os professores podem aceder 
a informações importantes sobre cada aluno e gizar, nessa base, um plano de 
acção mais adequado ao mesmo; os encarregados de educação progridem na 
capacidade de exercer as suas responsabilidades de educação e de participação; a 
própria sociedade evolui com a inserção de jovens formados em novos moldes de 
educação e com o crescimento da participação de todos os actores do processo 
educativo; por fi m, e mais importante, as crianças e jovens sentem-se reconheci-
dos como pessoas signifi cativas para os seus educadores. 
A colaboração “inclui as noções de parceria, de partilha de responsabilidades e 
de participação, assentes na ideia de que o sucesso educativo de todos só é possível 
com a colaboração de todos”. Além disso, “a colaboração escola-família pressupõe 
a defesa da ideia da escola como comunidade educativa onde o processo educativo 
é fruto da interacção de todos os intervenientes relacionados com o mundo da in-
fância e da juventude” (Marques: 1994: 5). A comunicação entre os encarregados 
de educação e a escola tem que ser binária! O diálogo estabelecido entre estas 
duas entidades deve contribuir para a integração e para o sucesso escolar dos 
alunos. A missão de educar tem que ser partilhada por todos, “as famílias devem 
compreender as escolas dos seus fi lhos e as escolas devem compreender as famílias 
que servem” (Davies et al., 1997a: 57), o que, no caso presente, obriga ao reconhe-
cimento pelas escolas do papel educativo das instituições de acolhimento. 
Desta feita, o investimento numa “verdadeira articulação” de instituições7 
pode fazer a diferença no re-equacionamente da trajectória de vida destas crian-
ças e jovens. Não é possível detectar os sinais de risco e proteger os menores 
trabalhando de forma isolada e arbitrária. Uma articulação deve ser feita através 
de uma partilha de diagnósticos, de soluções e de recursos. 
O Director de Turma, enquanto mediador das relações entre a escola e a 
instituição de acolhimento, tem um papel preponderante visto que “em vez de 
ver a criança como um elemento de um grupo - a turma -, como a escola tende a 
fazer, o DT, devido às funções que exerce, tende a considerar a criança como pes-
soa, na sua individualidade, e só depois disso a considerá-la como um elemento do 
7 De acordo com o Ministro da Segurança Social e do Trabalho, na abertura do Seminário “As 
crianças, as instituições e a esperança”, em 7 de Maio de 2004, “uma intervenção transversal e 
interdisciplinar, actuando coordenadamente, facilitando o contacto entre as organizações pú-
blicas e as privadas, de modo a que se conjuguem todos os esforços na defesa intransigente da 
protecção dos direitos das crianças e dos jovens em risco”.
http://www.portugal.gov.pt/Portal/PT/Governos/Governos_Constitucionais/GC15/Minis-
terios/MSST/Comunicacao/Intervencoes/20040507_MSST_Int_Seminario_Crianca.htm
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grupo-turma” (Zenhas, 2006: 42-43), o que, de certa forma, facilita a observação 
e a percepção de cada criança, e se encontra em posição de poder rentabilizar as 
situações promotoras de inclusão.
As experiências que a escola possa proporcionar a estas crianças e jovens 
podem fomentar e fortalecer atitudes e hábitos de cooperação. Central neste 
processo é a forma e o espaço que se reconhece à acção das crianças e jovens, 
que lhes permitirá (ou não) uma participação cooperante no seio do grupo e 
uma maior consciência da sua intervenção no seu próprio projecto de vida. As 
oportunidades que tiverem em que estes processos se desenvolvam em grupo, 
poderá viabilizar uma socialização inclusiva, na base do respeito pelas regras, da 
consideração pela vontade do outro e da tomada de consciência dos seus papéis 
sociais. Além disso, as oportunidades de experimentar, de criar e concretizar 
com sucesso actividades que estimulem a criança e o jovem a progredir na busca 
da sua própria identidade, a escola colabora na consolidação, na confi ança e se-
gurança em si próprio, base fundamental da autonomia pessoal. A construção de 
uma escola inclusiva implica formas de organização específi cas que tenham em 
atenção a especifi cidade das crianças que nela vivem: 
“Por que não há a criança. Há crianças. Por que não há família. Há famí-
lias. Por que não há instituição. Há instituições. (…), neste sensível domínio, 
as pessoas - e , em particular, as crianças – são bem concretas, com o seu perfi l, 
a sua história, as suas vulnerabilidades, os seus anseios e desafi os. A expressão 
da diferença é, aqui, um elemento indispensável, seja na formulação de uma 
política de rosto humano, seja nas acções concretas a empreender. (…) A criança 
é, mesmo sem voz, a voz da nossa esperança. Importa, por isso, dar a cada crian-
ça o direito de viver em autenticidade, integralidade e sem hiatos bruscos a sua 
própria infância!”8. 
Como se organizam as escolas para a inclusão de crianças
institucionalizadas – um estudo de casos
1. Defi nição do problema
A Escola como organização está pensada para ser utilizada por crianças e 
jovens em situação dita normal, entendida esta como espaço para crianças e 
8 Intervenção do Ministro da Segurança Social e do Trabalho, na abertura do Seminário “As 
crianças, as instituições e a esperança”, em 7 de Maio de 2004.
http://www.portugal.gov.pt/Portal/PT/Governos/Governos_Constitucionais/GC15/Minis-
terios/MSST/Comunicacao/Intervencoes/20040507_MSST_Int_Seminario_Crianca.htm
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jovens integrados na sua família biológica e tendo como principal função a ins-
trução. A sua frequência por crianças e jovens com convivências menos estrutu-
radas, como são as crianças e jovens institucionalizados, acarreta-lhe uma nova 
exigência.
Indo ao encontro desta exigência, do nosso interesse e da nossa simpatia por 
esta área, a investigação que efectuámos procurou analisar como se organiza (ou 
não) a Escola para a integração e acompanhamento de crianças e jovens em risco 
social, em particular os que estão institucionalizados, no distrito de Viseu, rea-
lizando para tal uma pesquisa sobre a emergência do desenvolvimento de uma 
colaboração entre o estabelecimento de ensino e a instituição de acolhimento, 
em prol destas crianças e jovens.
 
2. Motivação para o estudo e questões geradoras
A motivação que está na base desta investigação, prende-se com diversas ra-
zões, tais como:
• Por se tratar de uma questão actual;
• Por estar, no momento presente, a ser questionada a própria concepção 
de escola;
• Por ser um assunto que nos toca a nível pessoal;
• Por responder às necessidades e interesses de organizações educativas e 
de entidades de acolhimento e se relacionar com crianças e jovens;
• Por ir de encontro às recentes disposições legais, defi nidas pelo Ministério 
da Educação, sobre a participação e envolvimento dos Pais/E.E./
Famílias/Comunidade na escola;
• Por se relacionar com o trabalho desenvolvido por nós, enquanto profi s-
sionais de educação;
• Por considerarmos possível contribuir para uma visão mais científi ca e 
rigorosa de toda esta problemática.
À pergunta de partida que consideramos para a nossa análise: “Como se or-
ganiza a instituição escolar para acolher/acompanhar as crianças e jovens ins-
titucionalizados?”, acrescentámos outras questões geradoras, igualmente perti-
nentes, que se foram colocando neste contexto e que dela decorreram, a saber:
 › Que exigências pedagógicas se impõem para a inclusão escolar de crian-
ças institucionalizadas?
 › A Escola como organização: Que fi nalidades? Que funções?
 › Estará a Escola preparada para integrar crianças institucionalizados?
 › Como é que a Escola se organiza ou não para receber estas crianças?
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 › Como é que o estabelecimento de ensino lida com eles, ao longo do ano 
lectivo?
 › Segundo os diferentes agentes educativos, quais as representações que 
as crianças e jovens possuem sobre a “sua” escola?
 › Que tipo de trabalho de colaboração é desenvolvido entre a organização 
escolar e a instituição de acolhimento?
 › Será que a cooperação que existe actualmente entre a(s) escola(s) e a(s) 
instituição(ões) é satisfatória ou necessita de sofrer algumas alterações?
 › Que propostas concretas fazem as instituições para melhorar a colabora-
ção com a Escola e vice-versa?
Com estas perguntas procurámos contribuir de certa forma para uma refl e-
xão das escolas, das instituições e dos seus respectivos profi ssionais sobre esta 
problemática, re-analisando as suas práticas sempre que oportuno e de interesse 
para o desenvolvimento das crianças e dos jovens em causa.
3. Importância da investigação e objectivos do estudo
Na sociedade contemporânea, temos assistido à desagregação do modelo 
clássico de família9, e, proporcionalmente, à alteração da sua identidade como 
agente de processos educacionais.
As mudanças ocorridas devido às transformações sócio-culturais e tecnológi-
cas têm tido refl exos sobre a família, dado que têm vindo a interferir na dinâmica 
e na estrutura familiar, desencadeando mutações no padrão tradicional de orga-
nização. À família tradicional sucedeu-se a família actual ou pós-moderna que 
aparece, regra geral, como uma família composta de muitos modos. As crianças 
e os jovens vivem, hoje, em situações familiares muito diversas e, por vezes, 
bastante adversas. 
Neste último caso, não é raro o recurso a instituições protectoras de menores 
e/ ou de acolhimento, em casos de desestruturação familiar ou de ausência de 
família, entidades substitutas das suas funções no acompanhamento das crian-
ças e jovens.
Como objectivos deste estudo, perspectivámos: 
◊ Conhecer e analisar a organização da Escola para o acolhimento/ acom-
panhamento de crianças e jovens institucionalizados;
9 Entende-se por modelo clássico de família a sua constituição por pai, mãe e fi lho(s). 
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◊ Analisar as representações que E.Es. e professores têm sobre a inclusão 
escolar das crianças e jovens institucionalizados.
Acreditando que esta investigação foi uma actividade positiva, com repercus-
sões benéfi cas na formação das crianças e jovens em risco, foi necessário, num 
primeiro momento, conhecer e analisar em pormenor todo o contexto, os seus 
objectivos, as suas metodologias, os seus responsáveis e intervenientes, com o 
intuito de identifi carmos e descrevermos o mesmo.
O segundo momento consistiu na avaliação da cooperação estabelecida entre 
as duas entidades (escola e instituição de acolhimento), tendo em conta a aqui-
sição de novos saberes, de novas competências, entre outros, pelo público-alvo.
4. Design da investigação
4.1. Opções metodológicas
O paradigma que utilizámos insere-se na investigação qualitativa, vi-
sando uma descrição fi el da realidade existente no mundo escolar com que 
contactámos.
O nosso alvo de investigação foi um grupo de crianças e jovens institucio-
nalizados que frequentam o 2º e 3º CEB, do distrito de Viseu. A nossa esco-
lha recaiu sobre estes alunos porque corresponde ao nível educativo em que 
trabalhamos, pelo que a realização do estudo se justifi ca pela oportunidade de 
conhecer com maior profundidade as situações em que, enquanto professor/
investigador, se tem oportunidade de intervir nas mudanças.
Numa fase inicial, procedeu-se à recolha de informação relativa à temática 
em estudo. Tratou-se de uma análise documental, numa perspectiva de tratar 
de forma metódica informações e testemunhos que apresentem um certo grau de 
profundidade e de complexidade (Quivy e Campenhoudt, 1992: 224).
Simultaneamente, o instrumento utilizado foi a entrevista dirigida às 
Directoras Técnicas das Instituições de Acolhimento (DI), aos Presidentes dos 
Conselhos Executivos (PCE) das Escolas em causa e a alguns (cerca de 30%) 
Directores de Turma (DT) das crianças e jovens em estudo. 
Estes testemunhos provêm assim de pessoas que pela sua posição, acção e 
responsabilidades, têm um contributo a dar, fornecendo elementos de refl exão 
mais ricos e matizados. 
Não podemos deixar de frisar o contributo das informações recolhidas du-
rante as conversas informais na compreensão da realidade e dos signifi cados 
atribuídos pelos actores sociais implicados nos contextos às situações.
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4.2. Estudo de casos
Tendo em conta os objectivos do nosso trabalho, optámos por uma aborda-
gem qualitativa, com base em estudos de casos múltiplos. Assim, centrámos a 
nossa investigação em três instituições de acolhimento de crianças e jovens e 
nas três escolas por elas frequentadas. 
O estudo de diversos contextos permitiu-nos obter um conhecimento mais 
profundo e valioso daquilo que nos propusemos investigar.
4.3. Instrumento para recolha de dados – a Entrevista
A entrevista semi-estruturada foi a seleccionada para o nosso trabalho de 
investigação. Deste modo, com antecedência, foram elaboradas as questões con-
sideradas necessárias e apropriadas para a temática em estudo, que permitissem 
a recolha de informações por nós consideradas essenciais.
A entrevista foi organizada em duas partes distintas. A primeira parte é de 
caracterização e contextualização das crianças e jovens institucionalizados10, 
composta por um conjunto de questões fechadas. Como tal, utilizámos um ins-
trumento baseado no “Guião do questionário de caracterização das crianças e 
jovens em lar”, do Instituto para o Desenvolvimento Social (2000) e foi aplicado 
às DIs. 
A segunda parte da entrevista é composta por um conjunto de questões 
abertas e centrou-se nos objectivos do estudo a fi m de conhecer as representa-
ções que os diferentes actores (Directoras Técnicas dos Lares, Presidentes dos 
Conselhos Executivos e Directores de Turma) possuem sobre as condições de 
inclusão escolar das crianças e jovens institucionalizados. Para isso, analisámos 
cada uma das categorias organizadas, segundo três blocos. Cada um destes blo-
cos corresponde à díade uma instituição e uma escola que acolhe as crianças e 
jovens dessa instituição.
De acordo com as recomendações éticas de um processo de investigação, 
todos os nomes foram transformados em anonimato ou tornados omissos, de 
forma a garantir a confi dencialidade de todo o processo. 
Após debate com os Presidentes dos respectivos Conselhos Executivos dos 
Agrupamentos e com as Directoras Técnicas das Instituições de Acolhimento, 
concluiu-se pela determinação da não participação directa das crianças e jovens, 
centrando-se o principal interesse da nossa pesquisa na organização da escola 
para a inclusão destas crianças e jovens. É, ainda, de realçar que a identidade e o 
histórico das crianças e jovens institucionalizados é protegida por lei e mantida 
obrigatoriamente em regime de sigilo, pelo que de acordo com o parecer técnico 
10  Neste trabalho não contactamos directamente com as crianças e jovens uma vez que a sua 
situação de institucionalização não o permitiu.
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das directoras também se optou por não envolver directamente as crianças e 
jovens.
4.4. Categorização
A análise de dados e a sistematização de resultados partiu, num primeiro 
momento, da identifi cação das seguintes categorias: 
- Institucionalização de crianças e jovens;
- Organização pedagógica da escola;
- Condições pedagógicas para a inclusão;
- Estratégias promotoras de inclusão;
- Experiências de trabalho com crianças e jovens institucionalizados;
- Participação das crianças e jovens;
- Relação dos alunos institucionalizados com os outros;
- Representação das crianças e jovens institucionalizados sobre a escola;
- Cooperação escola-instituição.
Esta categorização foi baseada nas questões geradoras por nós elaboradas, 
que por sua vez tiveram como origem os objectivos iniciais do nosso estudo.
Conclusão e refl exão sobre os dados obtidos
As conclusões obtidas resultam da nossa interpretação sobre as respostas dos 
diferentes intervenientes às questões expressas nas entrevistas. Assim, para me-
lhor compreensão, apresentamos a síntese de forma sequente, de acordo com as 
questões lançadas. 
Da análise das respostas dadas pelos inquiridos dos três blocos em estudo, 
é referido que a institucionalização deve ser encarada como o último recurso, 
pois verifi camos que os resultados da mesma incidem na garantia de que estas 
crianças passam a usufruir, convenientemente, de resposta às suas necessidades 
básicas, tais como alimentação, higiene, saúde, protecção, segurança e escolari-
zação, estabilidade emocional e habitacional, e ainda o reconhecimento pelos 
seus direitos. É ainda referido, especialmente por uma das directoras técnicas, 
que estas crianças e jovens podem gozar de outras oportunidades e encontrar 
projectos de vida válidos para o seu futuro. Ainda sobre os efeitos da institucio-
nalização, há a percepção de que o mal maior é, efectivamente, o afastamento 
das crianças em relação às famílias biológicas, com a consequente possibilidade 
de viverem numa situação de revolta, dor, confusão e solidão. A criação de laços 
afectivos não é uma garantia pelo que a esperança de que a institucionalização 
constitua uma substituição de família funcional, pode não ser efectivada. A ins-
titucionalização deve ser vista, nesta perspectiva, como o último recurso, ainda 
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que, por vezes, se constitua como o mal menor para estas crianças e jovens.
A estigmatização e os estereótipos a que estas crianças e jovens estão sujeitos são, 
na perspectiva dos entrevistados, uma marca inultrapassável para toda a vida.
Quanto às representações sobre a preparação da escola para a inclusão destas 
crianças e jovens, retiramos que não há uma opinião unânime entre os elemen-
tos internos de cada escola e, entre os elementos das três escolas em análise, 
considerando uns que há uma organização para a inclusão, enquanto que outros 
revelam a não existência da mesma. Quer os DTs, quer os PCEs têm uma per-
cepção positiva sobre essa organização, considerando, particularmente os DTs, 
que há um clima naturalmente favorável a essa inclusão, ainda que afi rmem 
considerar que alguns aspectos deveriam ser melhorados. Os aspectos apontados 
são, sobretudo, externos à própria escola, tais como uma maior regularidade de 
encontro entre a escola e os EEs, e um maior conhecimento do historial das 
crianças e jovens. De realçar a singularidade de uma das escolas onde foram cria-
dos CEFs, um Gabinete de Apoio ao Aluno e turmas de PCAs, não organizados 
especifi camente para estes alunos mas dos quais se podem servir. O desconhe-
cimento sobre a realidade existente nestas instituições e na vida destas crianças 
e jovens é apontado como contributo para a baixa ou inexistente preparação 
adequada para garantir o seu acolhimento, salientando-se as propostas dos res-
pondentes no sentido de que se desenvolvam acções de formação para todos os 
agentes educativos – professores e AEEs. - que tenham algum contacto com as 
mesmas, bem como a promoção de serviços como, por exemplo, os gabinetes de 
Psicologia para apoio mais individualizado.
A representação sobre as exigências pedagógicas aponta para a sua existên-
cia, ainda que estas não estejam enunciadas em nenhum documento em espe-
cial; a distribuição natural de responsabilidades acaba por ser a estratégia mais 
utilizada para comprometer cada um dos intervenientes na boa recepção destes 
alunos. Os DTs e os PCEs divergem a sua opinião sobre se deve ou não haver exi-
gências especiais, considerando os discordantes que isso poderia ser vivenciado 
como mais uma forma de discriminação destes alunos, o que justifi ca também, 
na opinião unânime dos DTs, que não haja estratégias especializadas. Os casos 
especiais, seja de alunos institucionalizados ou não, merecem, naturalmente, um 
atendimento particular; a atenção individualizada ajuda a garantir o atendimen-
to equilibrado de que cada aluno necessita. Por sua vez, as DIs dividem-se nas 
opiniões: enquanto duas consideram que não faz sentido pensar em estratégias 
especiais, outra coloca-se na posição de aceitação acrítica em relação ao que a 
escola faz.
Ainda que não sejam identifi cadas estratégias gerais a nível de escola, quando 
se passa para o nível da turma acabam por, numa posição antagónica, considerar 
importante integrar estes alunos em turmas “que melhor os podem receber”. 
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O facto de algumas destas crianças chegarem às escolas já com o ano lectivo 
em andamento, faz com que, por vezes, surja alguma instabilidade nas turmas. 
O acompanhamento por parte de um coordenador é, também, apontado como 
uma estratégia facilitadora da integração. É referida ainda como importante 
para melhor integração destes alunos a sua inscrição em projectos e clubes es-
colares, onde podem criar e/ou reforçar laços com outros colegas e desenvolver 
um maior sentido de pertença, favorável ao desenvolvimento de competências 
sociais.
A relação dos alunos institucionalizados com os restantes colegas ao nível da 
turma é referenciada como natural, havendo, no entanto, quem se pronuncie, 
sobretudo as DIs, sobre a discriminação negativa que algumas destas crianças 
e jovens acabam por receber, particularmente aqueles que apresentam com-
portamentos menos concordantes. Encontramos também respostas, em maior 
número do que as anteriores, que dão uma imagem de grande tolerância e preo-
cupação dos alunos não institucionalizados face aos colegas institucionalizados. 
As práticas igualizadoras ventiladas pelos DTs são evidenciadas pelos comporta-
mentos entre colegas.
O acompanhamento destas crianças e jovens, ao longo do ano, decorre nor-
malmente, orientado pelas refl exões que surgem nas reuniões de topo realizadas 
entre os PCEs e as DIs, e pelas considerações que decorrem dos momentos de 
encontro entre os DTs e os EEs. O fornecimento de informações mútuas é en-
tendido como facilitador de um melhor acompanhamento do processo educativo. 
Segundo a opinião dos DTs, as informações sobre o historial das crianças e jovens 
devem ser sujeitas a confi dencialidade, considerando que devem ser do conheci-
mento estrito dos DTs, cabendo a estes seleccionar os aspectos que podem ser im-
portantes para um acompanhamento adequado por parte de todos os professores.
Para o melhor acolhimento destas crianças e jovens, são apontadas estratégias 
como: agrupar os alunos – dois ou três por turma - por laços de institucionalização, 
favorecendo a manutenção de uma relação forte na fase da integração e a selecção 
do DT, segundo um perfi l adequado, sendo que alguns professores manifestam à 
partida uma atitude vocacional para o desempenho destas funções. A concepção 
de perfi l apropriado passa por ter um carácter ‘maternal’, ter capacidade de gerir 
confl itos e ter experiência na área da direcção de turma. Esta escolha dos DTs de 
acordo com o perfi l de cada um, acaba por se traduzir, segundo os mesmos, em 
experiências defi nidas como muito gratifi cantes e construtoras de novas compe-
tências profi ssionais e humanas. A complexidade de situações que têm que gerir 
tornam-se desafi os racionais e emotivos permanentes para estes docentes.
Em relação às estratégias articuladas nas instituições favoráveis à inclusão 
escolar dos seus residentes, verifi camos que não há uma aposta em suporte de 
base, tal como o apoio psicológico, todavia não se observa a identifi cação de qual-
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quer contributo para a organização da escola, delegando a liderança do processo 
às mesmas. A partilha de informação e o trabalho em parceria são comummente 
reconhecidos como muito importantes.
O reconhecimento do papel das crianças e jovens na formulação de decisões 
que tenham a ver com a sua inclusão escolar, não é unanimemente reconhe-
cido. Ainda que os diferentes agentes educativos salientem que as procuram 
ouvir, não há evidências de que as opiniões expressas sejam tidas em conta. 
Segundo os adultos responsáveis por estas crianças e jovens, as representa-
ções que estas possuem sobre a escola frequentada é positiva, na medida em 
que lhes permite, progressivamente, a sua integração, criando sentidos de per-
tença, constituindo a escola, inclusivé, um espaço de construção pessoal. As 
expectativas sobre a escolarização são, em alguns casos, muito baixas, ainda que 
sintam como signifi cativa a inclusão em grupos de pares. O anseio por voltar às 
famílias é permanente e sobrepõe-se a todas as tarefas escolares. Salienta-se a 
relação especial de muitos destes alunos com os seus professores.
Quanto à cooperação (não) existente entre a escola e a instituição, para os 
PCEs e as DIs, trata-se de uma relação que é caracterizada de fácil e relevante, 
para a qual indicaram alguns aspectos específi cos em que ela ocorre ou tem 
que ser melhorada, a saber, a melhoria da complementaridade e o diálogo que 
levam à concertação de novas estratégias, como é o caso da criação de equipas 
interdisciplinares. A opinião dos DTs diverge dos anteriores em alguns pontos, 
realçando a difi culdade de relação com o lar e a falta de disponibilização de 
informações que facilitem um melhor conhecimento do aluno.
No levantamento de propostas para melhorar a colaboração entre as escolas 
e as instituições, os PCEs são de opinião, mais uma vez, que não há, nem deve 
haver uma diferença de articulação quando comparadas com os EEs dos alunos 
não institucionalizados. A persistência, coerência e interacção são apontados 
como atitudes congruentes e facilitadoras da boa e necessária colaboração e da 
melhor interiorização de regras por parte dos alunos. De destacar a perspectiva 
de um PCE que afi rma que a melhor proposta para melhorar a colaboração 
é a busca de um caminho traçado, desde o início, em comum. Os DTs reve-
lam abertura no sentido de que as propostas para intensifi cação da colaboração 
possam ser da iniciativa das escolas ou das instituições, ainda que gostassem 
que elas fossem mais efectivas, reconhecendo que são diminutas as propostas 
apresentadas.
Numa síntese sobre este estudo, consideramos que, nas escolas em análise, 
as fi nalidades e funções inerentes aos 2º e 3º CEB, se cumprem na generali-
dade, e segundo uma ordem de importância que vai desde a socializadora, à 
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cultural, passando pela personalizadora e pela igualizadora; as preocupações 
de inclusão e de tratamento numa base de igualdade estão naturalizadas no 
discurso de todos os agentes educativos.
De uma maneira geral, fi ca a ideia de que há um grande desfasamento 
entre as representações favoráveis a uma organização intencionalizada para a 
inclusão e a efectivação de práticas promotoras da mesma.
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Abstract
The family is children’s context par excellence. However, contra-
ry to this belief, dysfunctional family relationships lead to children’s 
confi nement to institutions where their childhood and youth will take 
place. It is expected that the inclusion of these children “at risk”, dea-
ling with very specifi c problems and attending regular classes, should 
work in complete safety. The current article presents a research that 
aims to analyze the way schools organize themselves in order to in-
clude and guide children running social risks, in particular some chil-
dren living in institutions in the district of Viseu. A theoretical and 
conceptual refl ection provides the   basis for the study focusing on 
the emergence of cooperation between the school and the foster insti-
tution. In conclusion, it is believed that there is a gap between inten-
ded representations of foster institutions and their effective practices 
promoting inclusion.
Keywords: children living in institutions, school organization, educa-
tional collaboration
